
Ministério Público Federal
Procuradoria da República em Minas Gerais

Núcleo de Capacitação  e Desenvolvimento Funcional da PRMG/PRR

TERMO DE REFERÊNCIA

DADOS DO EVENTO
Nome do evento:

Curso Presencial: Liderança e Inovação no Treinamento e Desenvolvimento: Capacitar Seus Gestores para um Futuro de Sucesso. 
Treinamento e Qualificação de Pessoal de Acordo com os Objetivos e Finalidades do Órgão.

Cidade/UF

Rio de Janeiro/RJ
Local da realização

Centro de Treinamento da One 
Cursos

Período

19/05/2025 a 
22/05/2025

Horário

1º ao 3º 
dia: 8h30 
às 12h30 e 
14h às 18h 
e 4º dia: 
8h30
às 12h30 e 
14h às 16h

Carga horária

30 horas

Contato nome
Nilvano

Telefone
(61) 3224-0785/ (61) 3223-8360/ (61) 99665-9783

PARTICIPANTES(S)

Servidor(es) indicado(s) Matrícula Cargo/
função

Trecho 
(Passagens)

Valor 
esƟmado das 
diárias

Valor esƟmado 
das  passagens

Kleber Damiance Junior 12703 FC-3 CHEFE 244,00 2.359,65 3.000,00
Valor total das diárias e passagens R$ 5.603,65
VALOR DO EVENTO R$ 3.980,00 VALOR DE DIÁRIAS E 

PASSAGENS
R$  5.603,65

VALOR DO Patronal (Para 
contratação de Pessoa 
Física

Não se aplica VALOR TOTAL (Evento, 
Diárias e passagens e 
Patronal)

R$ 9.583,65

1- Objetivos do Treinamento

Proporcionar  uma  visão  sistêmica  do  processo  de  treinamento,  com  ênfase  na  identificação
de  necessidades,  na  elaboração  da  programação  na  avaliação  sistemática  de  treinamento.
Desenvolver  competências  requeridas  ao  desempenho  do  papel  de  coordenador  da
Avaliação  de  Treinamento.  Assim,  espera-se  que  o  servidor  possa,  após  o
treinamento:  Identificar  as  funções  de  planejamento  voltadas  para  Projetos  de  Treinamento,
incluindo  o  sistema  de  informações;  Entender  que  administrar  projetos  exige  técnicas  e
habilidades  gerenciais  específicas,  dado  que  projetos  apresentam  uma  série  de  distinções.
Usar  a  Avaliação  como  ferramenta  de  controle  do  processo;  e  Apurar  a  relação  Custo-
Benefício “RCB” e do Retorno sobre o Investimento “ROI”.

2 - Conteúdo Programático (resumido)
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1. SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

• Posicionamento da IdenƟficação; Visão do Futuro e senso de oportunidades;
• Responsabilidade ColeƟva; A psicologia da moƟvação e os padrões de excelência;
• Necessidades e Programação de Treinamento; Administração da Complexibilidad

2. INSTRUMENTOS BÁSICOS PARA A IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE TREINAMENTO
• Análise Organizacional e Profissional;
• DiagnósƟco; Instrumentos de Pesquisa e Levantamento;
• Assessoramento à Gerência;
• Flexibilidade e Intuição;
• Visão Sistêmica e visão HolísƟca;
• Capacitação Tecnológica;
• Tomada de Decisões;
• Comportamento desejado x comportamento real;
• Desafiando os paradigmas de sua Empresa

3. PROGRAMAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE RH
• Classificação e consolidação das necessidades;
• Definição das estratégias de atendimento; Orçamentação; Definição das prioridades;
Negociação com os gestores

4. AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DE TREINAMENTO
• Planejamento da Avaliação SistemáƟca de Treinamento;
• Instrumentos para a comparação dos resultados;
• Técnicas e Instrumentos de Avaliação;
• Como viabilizar a implantação;
• Comunicação do Processo;
• Comportamento humano x Necessidades

5. VIABILIZANDO A APLICAÇÃO
• Aprendizado Conơnuo;
• Aprender a aprender;
• O aprendizado em treinamento;
• Os desafios do dia a dia como fontes de aprendizado;
• Diagnose de perfis de aprendizado e de desempenho;
• Escolha da Metodologia do aprendizado em função dos perfis

6. LIDERANÇA INSPIRADORA
• Do controle à liderança; MoƟvação x variáveis organizacionais;
• Paradigmas e moƟvação;
• A responsabilidade pelo desenvolvimento dos colaboradores;
• MoƟvação e emoção; EsƟlos de parƟcipação;
• A geração do compromisso

7. Metodologia
Exposição dialogada com apoio, Estudo de casos, baseados em situações reais,Uso de planilhas para levantamento A
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de dados.

3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Os requisitos necessários para a presente contratação são:
-  cumprimento de toda a programação do curso solicitado.
- Ministrar com eficiência o conteúdo relacionado no Plano de Curso proposto, bem como zelar pelo 

cumprimento das horas-aula contratadas.

4- SUBCONTRATAÇÃO

 Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

5 - EXECUÇÃO DO OBJETO

Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual. 
5.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer na data prevista no presente termo de referência.
5.2. A capacitação ocorrerá na modalidade online na plataforma do contratado.
5.3. Das Obrigações da Contratante:
5.3.1.  Prestar  informações  e  esclarecimentos  perƟnentes  e  necessários  que  venham  a  ser  solicitados  pelo
representante da CONTRATADA;
5.3.2. Conferir os serviços especificados e registrar as divergências quanto a quanƟdade e qualidade previstas.
5.3.3. EmiƟr o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o que não esƟver de
acordo, por meio de noƟficação à CONTRATADA.
5.4. Das Obrigações da Contratada:
5.4.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas quanto à prestação do(s) serviço(s):
5.4.1.1. Indicar formalmente seu preposto;
5.4.1.2. Planejar a execução do serviço;
5.4.1.3. Executar o serviço nas quanƟdades, prazos e requisitos de qualidade especificados, por sua exclusiva conta
e responsabilidade, no local indicado pelo CONTRATANTE, em estrita conformidade com as prescrições constantes
neste termo de referência, normas perƟnentes e legislação vigente;
5.4.1.5. Solicitar por escrito e devidamente fundamentado quaisquer modificações na execução do serviço para
análise e decisão do CONTRATANTE;
5.4.1.6. Manter durante todo o período de execução contratual, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação;
5.4.1.7. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE;
5.4.1.8.  Comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  ou  dificuldade  que
impossibilite a prestação do serviço;
5.4.1.9. Comunicar o CONTRATANTE, no período máximo de 72 (setenta e duas) horas antes da data esƟpulada para
o início da execução do serviço, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação. 
5.4.2. Quanto às vedações:
5.4.2.1. É vedado ter em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administraƟvas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados
direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da contratação;
5.4.2.1.1. A vedação prevista no subitem 5.4.2.1 não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja realizada por
ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador da incompaƟbilidade;
5.4.2.1.2. A vedação constante no subitem 5.4.2.1 se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha
sido  deflagrado quando  os  membros  e  servidores  geradores  de incompaƟbilidade  estavam no  exercício  dos
respecƟvos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompaƟbilização;
5.4.2.1.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas hipóteses
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expressas  de  nepoƟsmo poderá  ser  vedada  pelo  órgão do Ministério  Público  competente,  quando,  no  caso
concreto, idenƟficar risco potencial de contaminação do processo licitatório.
5.4.2.2. Também não será permiƟdo:
5.4.2.2.1. Reproduzir, divulgar ou uƟlizar em beneİcio próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que
tenha  tomado  ciência  em  razão  da  execução  do  objeto,  sem  o  consenƟmento  prévio  e  por  escrito  do
CONTRATANTE;
5.4.2.2.2.  UƟlizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer aƟvidades de
divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sem o consenƟmento
prévio e por escrito do CONTRATANTE;
5.4.2.2.3. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência, sem prévia e
expressa anuência do CONTRATANTE.
5.4.3. Quanto às obrigações gerais:
5.4.3.1. Disponibilizar o endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para comunicação entre as partes,
mantendo-os atualizados;
5.5. PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS
5.5.1. A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à PolíƟca de Privacidade e Proteção de Dados
Pessoais do Ministério Público Federal e se compromete a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais,
especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet
(Lei Federal nº 12.965/14) e demais regulamentos emiƟdos pelas autoridades competentes.
5.5.2. No tratamento de dados pessoais que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a:
(a)  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  estritamente  para  as  finalidades  estabelecidas  neste  contrato,
observando fielmente as diretrizes e instruções transmiƟdas pelo Ministério Público Federal;
(b)  adotar  medidas  técnicas  e  administraƟvas  adequadas  de  segurança  que  garantam  a  inviolabilidade,  a
confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados  pessoais, nos termos definidos na legislação, em
normas administraƟvas do Ministério Público Federal e nos instrumentos contratuais, tais como: (i) mecanismos de
autenƟcação de acesso aos registros, como sistemas de autenƟcação dupla para assegurar a individualização do
responsável  pela  aƟvidade;  (ii)  anonimização,  pseudonimização  e  encriptação  dos  dados  pessoais,  quando
aplicável; (iii) recursos quepermitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos dados pessoais de forma
rápida em caso de incidente; e (iv) processo de verificação conơnua da implementação
das referidas medidas técnicas e organizacionais;
(c) manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar,  com condições de rastreabilidade e de
fornecer prova eletrônica a qualquer tempo, contemplando os registros de conexão e de acesso a aplicações, o
momento, a duração, a idenƟdade do funcionário ou do responsável pelo acesso e o arquivo acessado;
(d) facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente necessários e para pessoal autorizado e que
tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, devendo a prova
do compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao Ministério Público Federal em caso de
solicitação;
(e) permiƟr a realização de auditorias, incluindo inspeções pelo Ministério Público Federal ou por quem por ele
autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária  para  demonstrar  o  cumprimento  das  obrigações
estabelecidas;
(f)  auxiliar,  sempre que demandado pelo Ministério  Público Federal,  no  atendimento de obrigações perante
Ɵtulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros legíƟmos interessados;
(g) comunicar de maneira formal e de forma imediata ao Encarregado de Proteção de Dados Pessoais do Ministério
Público Federal, com tolerância de no máximo 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou
incidente de segurança que possa acarretar compromeƟmento ou dano potencial ou efeƟvo a Ɵtular de dados
pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções, devendo a comunicação conter, no mínimo, as
seguintes informações: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciência pela CONTRATADA; (iii) relação dos
Ɵpos de dados pessoais afetados pelo incidente; (iv) quanƟdade de usuários afetados (volumetria do incidente) e, se
possível, a relação desses indivíduos; (v) dados de contato do Encarregado da CONTRATADA ou, não havendo
Encarregado, a pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido; (vi) descrição das
possíveis consequências do incidente; (vii) medidas que estão sendo tomadas para a miƟgação dos riscos.
(h) anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os dados pessoais que lhe foram confiados e descartar, de
forma irrecuperável, as cópias, após a saƟsfação da finalidade respecƟva ou o encerramento do tratamento por
decurso de prazo ou por exƟnção de vínculo legal ou contratual;
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(i)  não transferir  e/ou comparƟlhar  com terceiros os dados pessoais tratados em razão da presente relação
contratual,  sem  prévia  autorização do  Ministério  Público  Federal,  assumindo  todos  os  ônus  decorrentes  de
qualquer comparƟlhamento que venha a realizar;
(j)  registrar  as  aƟvidades  que  envolvam  transferência  internacional  de  dados  pessoais,  indicando  o  país  ou
organização de desƟno e adotando as garanƟas necessárias para que a transferência seja realizada de acordo com a
legislação de proteção de dados pessoais e as orientações da autoridade competente.
5.5.3.  O CONTRATANTE pode requisitar, a qualquer tempo, informações a respeito do tratamento dos dados
pessoais confiados à CONTRATADA, respeitando-se o sigilo empresarial e as demais proteções legais.

6 – GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.1.1. O contrato será firmado por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 95, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.
Desse modo, o(a) prestador(a) do serviço passará à condição de CONTRATADO(A) após receber o documento em
questão. Por conseguinte, deverá observar as obrigações assumidas, sujeitando-se às sanções previstas neste
Termo de Referência (TR).
6.2. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecƟvos
subsƟtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.5.  Será  de  responsabilidade  da  Divisão  de  Educação  Presencial/SGP  a  fiscalização  técnica  do  contrato  e
acompanhamento da execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no Termo de
Referência (TR), de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Portaria PGR/MPU nº 28, de 16
de março de 2023, art. 17, VI);
6.5.1. A fiscalização técnica do contrato registrará todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023, art. 17, II);
6.5.2. IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, a fiscalização técnica emiƟrá noƟficações para a correção
da execução do objeto, determinando prazo para a correção. (Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023,
art. 17, III);
6.5.3. A fiscalização técnica do contrato informará à Coordenadoria de Administração, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Portaria PGR/MPU nº 28, de 16 de março de 2023, art. 17, IV);
6.5.4.  A  fiscalização  técnica  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  perƟnente  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento.
6.6. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes roƟnas:

a) Definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e acompanhamento da execução 
do Contrato, determinando as providências cabíveis;
b) Suspender o fornecimento do objeto contratado, total ou parcialmente, a qualquer tempo, no caso de 
não atendimento aos parâmetros estabelecidos no Termo de Referência e na proposta de fornecimento, 
submetendo o assunto à consideração da Autoridade Superior, para providências;
c) Recusar qualquer serviço que não for entregue dentro dos parâmetros estabelecidos neste termo de 
referência. Nesse caso, a CONTRATADA deverá refazer o serviço no prazo definido acordado com a 
CONTRATANTE

7 – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.1. O objeto da presente contratação será recebido da seguinte forma:
7.1.1. Provisoriamente pela fiscalização do contrato, após o término da capacitação, quando será verificado o
atendimento à(s) especificação(ões);
7.1.2. DefiniƟvamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pela fiscalização do contrato, após a verificação da
qualidade e quanƟdades do fornecimento e consequente aceitação, mediante atesto da Nota Fiscal / Fatura.
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7.1.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.1.4.  Caberá  a  fiscalização  técnica  do contrato  enviar  a  documentação  perƟnente  para  a  formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento.
7.1.5. O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
fornecimento nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.2. FATURAMENTO
7.2.1. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respecƟvos valores e quanƟtaƟvos constantes da nota
de empenho.
7.2.2. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE noƟficará a
CONTRATADA a sanar o problema em até 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento.
7.2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  SIMPLES,  deverá  apresentar  com  a  Nota  Fiscal  a  devida
comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº
123/2006.
7.2.4. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a
tributos e contribuições sociais, nos termos legais.
7.2.5. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA eventuais valores relaƟvos a multas e juros de mora de
tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em
atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.
7.3. Das condições de pagamento
7.3.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado, em moeda nacional, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a
contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária.
7.3.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira
que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos
de qualquer natureza. 
7.3.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos
documentos  exigidos  como  condição  para  pagamento,  importará  na  interrupção  da  contagem  do  prazo  de
vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação.
7.3.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária.
7.3.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)……..I = 0,00016438 ……. 365…………………………365
Em que:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

7.3.6. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a perƟnência da retenção do Imposto
sobre a  Renda (IR),  Contribuição Social  Sobre  o  Lucro Líquido (CSLL),  Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução NormaƟva RFB nº 1.234, de
11 de janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em
regulamento que se aplique ao caso.

8 – EXIGÊNCIA PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.  O fornecedor será  selecionado por  meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por
Inexigibilidade de licitação,  com fundamento no Art.  74,  III,  alínea “f”,  da  Lei  nº 14.133/2021.  Exigências  de
habilitação fiscal, social e trabalhista.

9 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, à CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 9.9
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
h) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1.  Advertência, quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f”
do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “g”,
“h”, “i” e “j” do subitem 9.1, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d” e “f”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:

a) ensejar o retardamento da execução do serviço contratado, de forma injustificada, correspondente a 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a mora,
que incidirá até o prazo para a configuração da inexecução contratual, previsto no subitem 9.2.4.2;
b) ocorrer atraso no cumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, no percentual 0,5% do valor da
fatura correspondente, ou de 1% do valor do contrato quando a cláusula for de obrigação acessória de valor
inestimável, por dia de atraso, até o décimo quinto dia de mora;

9.2.4.2. Multa Sancionatória após o décimo quinto dia de mora de qualquer obrigação contratual, quando haverá a
inexecução do contrato, que poderá configurar as infrações das alíneas “a”, “b”, “c” e “f” do subitem 9.1 e para as
quais serão aplicadas as seguintes multas sancionatórias, com os referidos percentuais incidentes sobre o valor do
contrato:

a) multa de 10% no caso da alínea “a” do subitem 9.1;
b) multa de 20% no caso da alínea “b” do subitem 9.1
c) multa de 30% no caso da alínea “c” do subitem 9.1.
d) multa de 15% no caso da alínea “f” do subitem 9.1.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência (TR) não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).10.4. Além das
hipóteses do subitem 9.2.4.4, poderá ser imposta multa sancionatória de forma cumulada com todas as sanções
previstas neste Termo de Referência (TR), na forma do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, que serão arbitradas na
forma do subitem 9.6.
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados os critérios, circunstâncias e procedimentos para a dosimetria
previstos na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13/09/23 e no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos no art. 159 da referida Lei nº 14.133, de 2021 e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de
2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de
2013. 9.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência (TR) ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos previstos no
art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que
regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.
9.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.11.  Os  débitos  da  CONTRATADA para  com a  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa  administrativa  e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua
com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A dotação específica para a Procuradoria da República de Minas Gerais e Procuradoria Regional da Sexta 
Região foi prevista no Plano Estratégico de Capacitação (PEC) 2024 nos termos do Ofício Circular no 1/2025/SG, 
documento PGR-00002263/2025

Responsável pela elaboração e aprovação.

Belo Horizonte, data da assinatura

assinado digitalmente

Penélope Rogers Vidal Martins
Secretaria Nível I

De acordo.

Belo Horizonte, data da assinatura

assinado digitalmente

Esther Silva Barbosa

Secretário Regional da PRMG

Obrigatório:
1. Preencher  todos os campos.
2. Entregar esta solicitação na  DRH com no mínimo 40 dias úteisde antecedência da data de início do evento.
3. Anexar material promocional do evento (folder, folheto, panfleto ou  proposta) ao formulário.
4.A empresa ou entidade promotora do evento deverá estar regularizada,  conforme disposto no art. 63, inciso IV, da LEI Nº 14.133, DE 1º DE 
ABRIL DE 2021.
5. Assinar e carimbar.
6 . No tocante aos requisitos para participação em ações de treinamento, desenvolvimento e educação, observar o disposto no Art. 
19, da Portaria PGR nº 198, de 18/4/2011.
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